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Eis a jurisprudência: “É cabível a emendatio libelli
quando os fatos que permitem a desclassificação do deli-
to estão expressamente descritos na petição inicial,
podendo operar-se a alteração em Segunda Instância”
(RJTACrim 42/95). 

Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso defensi-
vo, para desclassificar a conduta denunciada para a pre-
vista nos arts. 345 e 129, caput, do Código Penal, pas-
sando-se à dosimetria das penas: 

Exercício arbitrário das próprias razões. 
Analisando as circunstâncias judiciais do art. 59 do

Código Penal, observa-se que a conduta do réu - vin-
gança privada - é altamente reprovável; que ele possui
antecedentes que não serão considerados nesse momen-
to; que sua conduta social e personalidade são normais,
pelo que as considero boas; que o motivo do crime foi a
cobrança de uma dívida; que as circunstâncias são típi-
cas do crime; que as consequências não são graves,
visto que não houve sequela; que a vítima contribuiu
para o crime; fixo-lhe a pena-base em 16 (dezesseis)
dias de detenção. 

Em razão da agravante da reincidência, CAC de f.
170/171, majora-se a pena em 3 (três) dias de
detenção. 

Não existem atenuantes ou causas especiais de
diminuição ou aumento de pena, motivo pelo qual torno
a reprimenda definitiva no patamar de 19 (dezenove)
dias de detenção, a ser cumprida em regime aberto. 

Lesões corporais leves. 
Analisando as circunstâncias judiciais do artigo 59

do Código Penal, observa-se que a conduta do réu - vin-
gança privada - é altamente reprovável; que ele possui
antecedentes que não serão considerados nesse momen-
to; que sua conduta social e personalidade são normais,
pelo que as considero boas; que o motivo do crime foi a
cobrança de uma dívida; que as circunstâncias são típi-
cas do crime; que as conseqüências não são graves,
visto que não houve sequela; que a vítima contribuiu
para o crime; fixo-lhe a pena-base em 3 (três) meses e
15 (quinze) dias de detenção. 

Em razão da agravante da reincidência, CAC de f.
170/171, majora-se a pena em 15 (quinze) dias de
detenção. 

Não existem atenuantes ou causas especiais de
diminuição ou aumento de pena, motivo pelo qual torno
a reprimenda definitiva no patamar de 4 (quatro) meses
de detenção, a ser cumprida em regime aberto. 

Do concurso material.
As penas devem ser somadas em razão do concur-

so material, perfazendo-se o total de 04 (quatro) meses
e 19 (dezenove) dias de detenção, a ser cumprida em
regime aberto. 

Compulsando os autos, verifica-se que o apelante
se encontra preso desde 16 de abril de 2009, já tendo
cumprido a pena que lhe foi imposta. 

Expeça-se alvará de soltura se por outro motivo
não estiver preso. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PAULO CÉZAR DIAS e ANTÔNIO
ARMANDO DOS ANJOS. 

Súmula - RECURSO PROVIDO, COM ALVARÁ DE
SOLTURA.

. . .

Embriaguez ao volante - Crime de perigo abstra-
to - Art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro -

Alteração - Lei 11.705/08 - Constitucionalidade -
Absolvição sumária - Impossibilidade

Ementa: Embriaguez ao volante. Crime de perigo abstra-
to. Alteração legislativa. Constitucionalidade. Absolvição
sumária. Impossibilidade. 

- A Lei 11.705/08, que alterou o redação do art. 306 da
Lei 9.503/97, não é inconstitucional. O próprio texto da
Lei Maior garante dos indivíduos a proteção contra a
ameaça aos direitos (art. 5º, XXXV, da CR/88), não
exigindo que os bens sejam tutelados somente quando a
lesão se concretiza. Destarte, deve o feito ser instruído,
para que seja proferido o veredicto final.

- Apelação ministerial provida para cassar a decisão e
determinar o prosseguimento do feito.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a presidência do Des. Judimar Biber, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de março de 2010. - Ediwal
José de Morais - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDIWAL JOSÉ DE MORAIS - Referem-se os
autos à ação penal pública oferecida em desfavor de
Luciano Resende Rosa, como incurso nas sanções do art.
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306 da Lei 9.503/97, na redação dada pela Lei
11.705/2008, pois, no dia 18.10.2008, por volta de
18:00 horas, em via pública localizada nas imediações
da Av. Imbiara, Centro, em Araxá-MG, estaria conduzin-
do o veículo VW/Fusca, placa GRD 7019 de Araxá-MG,
apresentando concentração de 0,54 miligramas de
álcool por litro de ar expelido pelos pulmões, superior à
permitida em lei.

A sentença recorrida absolveu sumariamente o réu,
julgando improcedente a denúncia, com fulcro nos arts.
386, III, e 397, III, do CPP, considerando a inconstitu-
cionalidade da norma incriminadora (art. 306 da Lei
9.503/97, com nova redação dada pela Lei
11.705/08), e por não ter decorrido lesão ou ameaça
de lesão, tampouco perigo concreto, com a conduta do
réu.

Inconformado, apelou o MP, pedindo a anulação
da decisão, para que fosse dado prosseguimento ao
feito.

Presentes os pressupostos de admissibilidade e
processabilidade, conheço do recurso.

Não foram alegadas preliminares, nem qualquer
uma verifico que deva ser suscitada de ofício.

Insurge-se o MP contra a absolvição sumária do
réu, operada porque o Magistrado primevo considerou
inconstitucional a nova redação dada pela Lei
11.705/08 ao art. 306 da Lei 9.503/97.

Da análise do feito, compreende-se que lhe assiste
razão, pois o crime de embriaguez ao volante foi cometi-
do sob a égide da nova Lei, que se contenta com a mera
conduta para caracterização, não exigindo a existência
de perigo concreto.

Clamor maior da sociedade, que sofre atualmente
em demasia com a concretização dos ilícitos criminais,
não apresentam os crimes de perigo abstrato qualquer
violação aos preceitos constitucionais.

O próprio texto da Lei Maior garante a proteção
dos indivíduos contra a ameaça aos direitos (art. 5º,
XXXV, da CR/88), não exigindo que os bens sejam tutela-
dos somente quando a lesão se concretize, o que afasta
a alegação de inconstitucionalidade suscitada.

Sobre o tema:

Quando o bem jurídico tutelado pelo tipo penal é supraindi-
vidual (v.g. saúde pública, segurança pública) e sua proteção
depende de esforço conjunto das ciências penais, a tipifi-
cação de crime de perigo abstrato não viola o princípio da
lesividade, porquanto, nessa hipótese, a orientação político-
criminal preventiva seguida pelo legislador está obedecendo
a outros muitos princípios e metas do Estado Democrático de
Direito, dentre os quais a proteção da própria saúde e da
segurança coletivas. (TJMG - 5 C - AC 1.0024.08.160706-
1/001 - Rel. Hélcio Valentim - pub. 20.7.2009.)

Assim, não há se falar em absolvição sumária,
devendo o feito prosseguir de forma regular:

Ausentes as hipóteses que autorizam a absolvição sumária
do acusado, nos termos do art. 397 do Código de Processo
Penal, com a nova redação dada pela Lei 11.719/2008,
impõe-se o regular prosseguimento do feito, para elucidação
dos fatos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
Ementa parcial (TJMG, Ap. Crim. nº 1.0024.08.990919-
6/001, 5ª Câmara Criminal, Rel. Des. Adilson Lamounier, j.
em 24.3.2009, p. em 6.4.2009).

Por todo o exposto, dou provimento à apelação
ministerial, para cassar a decisão recorrida, determinan-
do o prosseguimento regular do feito.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JUDIMAR BIBER e ALBERTO DEODATO
NETO.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

Lei Maria da Penha - Medidas protetivas de
urgência - Violência ou ameaça de violência con-

tra a mulher - Insuficiência de provas -
Concessão inaudita altera parte - Impossibilidade

- Audiência de justificação - Necessidade

Ementa: Lei Maria da Penha. Lei nº 11.340 de 2006.
Indeferimento de medidas protetivas. Decisão funda-
mentada. Falta de provas suficientes para imposição.
Recurso ministerial. Manutenção da decisão. Recurso
desprovido.

- A simples representação da vítima, do Ministério
Público ou policial basta à imposição das medidas pro-
tetivas pelo juiz, conforme dispõe o art. 19 da Lei
11.340/06.

- Estando o feito principal em sua fase inicial, não
havendo maior comprovação da violência noticiada,
temerária a adoção das medidas de proteção requeri-
das, exigindo-se maior instrução a esse respeito, não se
atestando de antemão a segurança necessária para a
concessão das constrições buscadas, quanto mais se
requeridas tardiamente.

- Não há prova de que o recorrido tenha praticado qual-
quer violência física, moral e psicológica contra a inte-
ressada. Contudo, por se tratar de alegação séria que
envolve suposta agressão física e moral, é prudente a
realização de justificação para se verificar a verossimi-
lhança das alegações. 
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